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RESUMO 
O objetivo deste trabalho foi quantificar, em escala multitemporal, a cobertura vegetal em 
hectares (ha), no Projeto de Assentamento Piquiá, localizado no município de Marabá, Pará, 
referente aos períodos de 2003, 2006, 2009 e 2015. Verificou-se a variação da quantidade de 
vegetação presente na área por meio de classes de uso do solo, através da classificação 
supervisionada com o software SPRING 5.4.3, e buscou-se relacionar a dinâmica das 
alterações da vegetação durante o período estudado com referencial bibliográfico e dados 
oficiais. A relevância do estudo é relacionada ao fato dos assentamentos serem um ponto 
importante da política agrária nacional e estudos diversos levantarem sérios questionamentos 
no que tange a preservação ambiental, principalmente da manutenção da cobertura vegetal. 
Dessa forma, o sensoriamento remoto foi escolhido como instrumento de análise em virtude 
de poder proporcionar imagens de diferentes períodos. Para tanto se utilizou imagens dos 
sensores Thematic Mapper (TM), acoplado ao satélite Landsat 5 e o Operational Land Imager 
(OLI), acoplado ao satélite Landsat 8, respectivamente. Os resultados indicaram que para o 
ano de 2003 a cobertura vegetal no assentamento foi de 734,94 ha, o que representa 22,08% 
da área total do assentamento, em 2006 houve uma redução para 655,38 ha da cobertura 
vegetal, equivalente a 19,69% da área, para 2009, a cobertura vegetal foi de 727,82 ha, 
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equivalente a 21,87% da área do assentamento, e por fim, para 2015, mais uma vez a 
cobertura vegetal teve um acréscimo de sua área, totalizando 1.016,10 ha, o que equivale a 
30,53% da área do assentamento. As alterações ao decorrer do período da análise do estudo 
foram correlacionadas com as mudanças no uso e ocupação do solo por parte dos colonos, 
tanto na vila como nos lotes, que são significativamente levados a alterar o modelo criado na 
concepção dos órgãos ambientais e diversos estudos no que diz respeito à questão ambiental 
nos assentamentos existentes na região amazônica. 
Palavras-chave: Uso do solo; Sensoriamento Remoto; Classificação Supervisionada. 
 
ABSTRACT 
The objective of this work was to quantify, on a multitemporal scale, the vegetation cover in 
hectares (ha), at the Piquiá Settlement Project, located in the municipality of Marabá, Pará, for 
the periods of 2003, 2006, 2009 and 2015. It was verified the variation of the amount of 
vegetation present in the area by means of the use of soil classes, through supervised 
classification with the software SPRING 5.4.3, and sought to relate the dynamics of 
vegetation changes during the period studied with the bibliographic reference and official 
data. The relevance of the study is related to the fact that the settlements are an important 
point of current national agrarian policy and several studies raise serious questions regarding 
the environmental preservation, mainly of the maintenance of the vegetation cover. In this 
way, remote sensing was chosen as an analysis tool because it could provide images of 
different periods. The images Thematic Mapper (TM), coupled to the Landsat 5 satellite and 
the Operational Land Imager (OLI), coupled with the Landsat 8 satellite, were used. The 
results showed that for 2003 the vegetation cover in the settlement was 734,94 ha, 
representing 22,08% of the total area of the settlement, in 2006 there was a reduction to 
655,38 ha of the vegetation cover, equivalent to 19,69% of the area, for 2009, the vegetation 
cover was 727,82 ha, equivalent to 21,87% of the area of the settlement, and finally, to 2015, 
once again the vegetation cover increased of the area, totaling 1.016,10 ha, which is 
equivalent to 30% of the settlement area. The changes during the period of the study analysis 
were correlated with changes in land use and occupation by settlers, both in the village and in 
the lots, which are significantly led to change the model created in the design of the organs 
concerning environmental issues in the settlements in the Amazon region. 
Key-words: Use of soil; Remote Sensing; Supervised Classification.  
 
1. INTRODUÇÃO  
A Amazônia é o maior bioma brasileiro em extensão e ocupa quase metade do 
território nacional (49,29%). Sua área, de aproximadamente 4.196.943 milhões de 
quilômetros quadrados, abriga a maior rede hidrográfica do planeta, que escoa cerca de 1/5 do 
volume de água doce do mundo (IBGE, 2004). Cerca de 2.500 espécies de árvores e 30.000 
espécies de plantas crescem nesse bioma (MMA, 2016).  
A expansão da fronteira agrícola na Amazônia tem contribuído significativamente para 
a deterioração dos recursos naturais em razão das alterações de uso e ocupação do solo. Frente 
aos desafios para conciliar as atividades de agropecuária, as questões sociais e de conservação 
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ambiental na Amazônia, foi necessária a implantação de medidas de intervenção do Estado 
relacionadas ao uso e ocupação do solo na região.  
Com a promulgação do Decreto n° 1.110 de 09 de julho de 1970, foi instituído o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), criado com a finalidade de 
organizar a política fundiária do país, que já apresentava conflitos fundiários em áreas de 
ocupação consolidada. A alternativa adotada para tentar solucionar a questão agrária foi a 
abertura de novas áreas de ocupação e distribuição de lotes oriundos de terras públicas na 
forma de assentamentos (TORNEAU e BURSZTYN, 2010).  
Na Amazônia o processo de colonização desenvolveu-se através da ocupação das 
margens da Rodovia Transamazônica e incentivos fiscais para grandes projetos agropecuários, 
que culminou em um considerável fluxo de imigrantes provenientes de diversos estados 
brasileiros para a região. Uma das áreas de maior destaque a respeito dos assentamentos é o 
Sudeste Paraense, que é a região mais importante de concentração de Projetos de 
Assentamento (P.A.) no norte do país, o que ocasiona profundos impactos nos aspectos 
ambientais e socioeconômicos na região (NAASE, 2010).  
Os colonos que foram assentados na região do sudeste paraense muitas das vezes 
ocuparam áreas com histórico de grande passivo ambiental, que em razão da carência de 
recursos para a reconstrução da mata nativa, falta de planejamento adequado e orientação 
técnica para o manejo e uso e ocupação do solo, podem promover a permanência ou o 
aumento do passivo ambiental (CASTRO e WATRIN, 2013). 
A vegetação exerce um papel fundamental no sistema ambiental, e é um indicador 
natural na qualidade dos solos, influenciando na erosão e infiltração das águas. Desta forma, a 
retirada da vegetação aumenta o impacto das gotas da chuva ao atingirem o solo, provocando 
uma erosão laminar e um rápido escoamento superficial, diminuindo a infiltração das águas e 
o abastecimento dos aquíferos, provocando grandes alterações e modificando a paisagem 
(LIMA et al., 2015). 
Diversos estudos mostram que nos assentamentos da Amazônia Legal são encontradas 
alterações e perdas significativas de vegetação nativa através do processamento de imagens de 
satélite (TORNEAU e BURSZTYN, 2010; BARNI, FEARNSIDE e GRAÇA, 2012; YANAI 
et al., 2015). 
Frente à importância ecológica em avaliar parâmetros relacionados à vegetação, a 
aplicação de técnicas de sensoriamento remoto e classificação de imagens de satélite em 
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estudo de cobertura vegetal são de grande relevância, pois é possível através destas, adquirir 
informações sobre diferentes tipos de vegetação, condições de estresse, carência de nutrientes, 
entre outros (SILVA e VIEIRA, 2011).  
As técnicas de sensoriamento remoto são amplamente empregadas para o 
monitoramento de coberturas vegetais, principalmente, para seu comportamento espacial e/ou 
fisiológico, abrangendo diversas áreas distintas como agronomia, biologia, geociências e etc. 
(ABREU e COUTINHO, 2014). 
Desta forma, este estudo objetiva quantificar, em escala multitemporal, a cobertura 
vegetal em hectares (ha) no Projeto de Assentamento Piquiá, localizado no município de 
Marabá, Pará, referente aos períodos de 2003, 2006, 2009 e 2015. 
 
2. REVISÃO DE LITERATURA 
2.1. Sensoriamento Remoto  
Sensoriamento remoto é definido como a ciência e a arte de obter informação sobre 
um objeto (alvo), área ou fenômeno através da análise de dados adquiridos por um dispositivo 
(sensor) que não está em contato direto com o objeto, área ou fenômeno sob investigação 
(LILLESAND e KIEFER 1994). 
O princípio do sensoriamento remoto consiste na detecção entre a radiação 
eletromagnética e os alvos da superfície terrestre, sendo a radiação eletromagnética a fonte de 
energia utilizada que pode ser dividida em naturais, (energia solar) e artificial (flash ou sinal 
de radar). A distribuição da radiação eletromagnética (REM) pode ser melhor compreendida 
levando-se em conta o espectro eletromagnético, que organiza as ondas segundo o 
comprimento de onda e frequência de onda apresentados (ABREU e COUTINHO, 2014).  
Os principais instrumentos do sensoriamento remoto são os sistemas sensores, que 
permitem a captação da radiação eletromagnética e conversão para uma forma que possibilite 
análises e interpretações, sendo assim, os sensores são as máquinas fotográficas dos satélites 
(NUNES, 2010). Têm por finalidade captar a REM proveniente da superfície terrestre e 
transformar a energia conduzida pela onda, em pulso eletrônico ou valor digital proporcional 
à intensidade desta energia. 
A radiância é denominada na ciência do sensoriamento remoto como a quantidade de 
energia radiante que deixa uma unidade de área no terreno e irradiância como a quantidade de 
energia incidente naquela área. Quando o fluxo de energia eletromagnética incide sobre um 
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objeto ocorrem interações com o material podendo ser parcialmente refletido, transmitido ou 
absorvido pelo objeto. A reflectância pode ser considerada como a razão entre a radiância e a 
irradiância medida no mesmo instante, podendo qualquer alvo na superfície apresentar valores 
percentuais de radiação incidente entre 0% e 100% (IBGE, 2001; MENESES e ALMEIDA, 
2012).  
Em virtude da diversificada demanda por imagens para diversos usos, os sistemas 
sensores disponibilizam imagens com distintas resoluções. Segundo Novo (2010), Meneses e 
Almeida (2012), e, Abreu e Coutinho (2014), no sensoriamento remoto as resoluções podem 
ser divididas em Resolução Espacial, Resolução Espectral, Resolução Radiométrica e 
Resolução Temporal. 
O sensoriamento remoto vem demonstrando ser uma importante ferramenta para 
auxiliar no monitoramento de grandes áreas para atestar conformidade perante a legislação 
ambiental em grandes áreas em virtude da crescente geração e adoção das imagens de satélite 
disponibilizadas gratuitamente. Entre as vantagens da utilização do sensoriamento remoto 
juntamente com outras informações temáticas estão a melhor representação, à escala (e 
unidades) da paisagem, das distribuições e variações fitofisionômicas (FERREIRA L, 
FERREIRA N e FERREIRA M, 2008). 
 
2.2. Cobertura Vegetal e Sensoriamento Remoto 
A presença de árvores apresenta diversas funções ecológicas em um ecossistema 
fornecendo matéria orgânica, mantendo significativa macroporosidade, aumentando a 
infiltração e a recarga dos aquíferos. O manejo inadequado da vegetação e do solo pode 
acarretar em alterações na estrutura do mesmo, causando-lhe maior ou menor compactação; 
modificando a densidade; afetando a porosidade, o armazenamento e a disponibilidade de 
água às plantas; interferindo na capacidade de infiltração e no desenvolvimento radicular da 
vegetação (MENDONÇA, 2009). 
A cobertura vegetal é responsável pela proteção contra a erosão hídrica, solar e eólica 
do solo, até mesmo em áreas que contenham declives significantes (SOUZA et al., 2011). 
Além de proporcionar a proteção contra agentes climáticos, a cobertura vegetal contribui para 
manter a qualidade do solo e o ciclo de nutrientes, favorecendo o reabastecimento nutricional 
e desenvolvimento microbiológico, dificultando a ocorrência de degradação do solo (SILVA e 
VIEIRA, 2007).   
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Em sensoriamento remoto a vegetação apresenta determinado comportamento 
espectral principalmente em virtude da composição química, morfologia e estrutura interna 
das folhas presentes. Os constituintes principais das folhas para a radiação são a celulose, os 
solutos (íons e moléculas), os espaços intercelulares e os pigmentos (IBGE, 2001).  
Características como a estrutura e a orientação do dossel também influenciam a curva 
de reflectância na vegetação. A proporção da radiação refletida nas diferentes partes do 
espectro depende da pigmentação da folha, da espessura da folha, da estrutura celular e da 
quantidade de água contida no tecido das folhas. Por isso, o sensoriamento remoto é uma 
ferramenta que pode prover informações a respeito do tipo e a saúde da vegetação presente 
em determinado local (JANSSEN, 2001).  
 
2.3. Histórico de Ocupação e de Reforma Agrária no Sudeste Paraense 
 A história do campesinato na região amazônica compreende diversos períodos 
distintos. Em primeiro momento, a região compunha basicamente de comunidades 
tradicionais que desenvolviam a produção agrícola de modo autossuficiente em pequenas 
extensões de terra firme e também coletavam através do extrativismo produtos florestais 
como a castanha-do-pará (Bertholletia excelsa) e a seringueira (Hevea brasiliensis). 
 O sudeste paraense nas décadas de 1960 e 1970 intensificou a ocupação de terras em 
razão de aberturas de rodovias como a Belém-Brasília, da implantação de grandes projetos e 
também pelo crédito fornecido pela SUDAM. O intenso movimento migratório para a região 
gerou uma significativa escassez de terras disponíveis (MICHELLOTTI, 2009). O regime 
militar ao decorrer da década de 1970 colaborou para aumentar os conflitos de terra já 
existentes na região, que eram caracterizados pelos conflitos entre grandes latifundiários e 
camponeses, indígenas e povos tradicionais. Os militares dotados da visão “integrar para não 
entregar” fomentou grandes projetos mineradores e madeireiros, a pecuária extensiva em 
detrimento dos camponeses (CONGÍLIO e IKEDA, 2014).  
 Apesar da criação em 1970 do INCRA como instrumento promotor da reforma 
agrária, já no final da década a atividade do INCRA estava quase parada. O receio em relação 
ao surgimento de um novo conflito armado, como a Guerrilha do Araguaia, levou o governo a 
retomar os assuntos fundiários na região com a criação de um ministério efetivo e dos grupos 
executivos do Araguaia Tocantins (GETAT) e o do Baixo Amazonas (GEBAM), porém 
foram mudanças pouco efetivas. A situação começa a se alterar a partir de 1985, com o 
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governo do presidente José Sarney, a reforma agrária é assumida como prioridade nacional e 
em 1988 a Constituição reafirma o princípio de função social da terra como já estabelecido o 
Estatuto da Terra (TORNEAU e BURSZTYN, 2010).  
Nesse contexto se insere a implantação dos assentamentos na região do sudeste 
paraense, que para se possa entender a sua dinâmica é preciso considerar que foi um processo 
reativo aos anseios e as incessantes lutas do campesinato por terras. Dessa forma, a criação 
dos assentamentos ocorria antes do planejamento prévio por parte das instituições do governo. 
Em razão das diferentes realidades nas quais os assentamentos se inseriram no contexto 
territorial e de anteverem políticas governamentais, os assentamentos consolidaram-se de 
modo não-homogêneo (MICHELLOTTI, 2009).  
Estudos como o de Naase (2010) e Schneider e Peres (2015) levantam certas 
dificuldades na questão ambiental dos assentamentos, relacionando a criação dos 
assentamentos na Amazônia com o aumento do desmatamento na região.  
 
2.4. Histórico de Formação do Assentamento Piquiá 
O Projeto de Assentamento Piquiá foi originado da desapropriação da “Fazenda 
Castanhal Piquiá”, pertencente a Antoninho Miranda. A área possuía título de aforamento 
para exploração de castanha-do-pará (Bertholletia excelsa), situada na região de abrangência 
do “Polígono dos Castanhais” a uma distância de 35 km da sede do município de Marabá, 
Pará, com acesso pela antiga rodovia PA 150, denominada atualmente de BR 155 (PARÁ, 
2013).  
A fazenda foi ocupada em 1988 por um grupo de trabalhadores rurais apoiados pelo 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Marabá. Na década de 90, as famílias estavam voltadas 
para a organização do assentamento e o comércio de arroz e diversas frutas as margens da 
Rodovia BR 155.  Em 1992 a pedido do sindicato, o INCRA fez vistoria na área que residiam 
mais de 150 famílias (PARÁ, 2013). 
O processo de intensificação do desenvolvimento econômico, social e político do 
assentamento se deu a partir de 2002, quando o INCRA desapropriou a área para fins de 
reforma agrária em 05 de dezembro de 2002, através da portaria nº 027 da Superintendência 
Regional (SR) 27 do INCRA, com uma área total de 3.327.84 ha e criou oficialmente o P.A. 
Piquiá (PARÁ, 2013). 
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Ressalta-se que a desapropriação da fazenda culminou para criação deste 
assentamento, e alterou o uso do solo e a cobertura vegetal. É possível inferir que houve 
diminuição da cobertura vegetal, tal premissa será melhor detalhada a seguir.  
 
3. MATERIAIS E MÉTODOS  
3.1. Área de Estudo 
A área de estudo compreende o Projeto de Assentamento Piquiá, localizado no 
município de Marabá-PA, distando de sua sede 35 km, tendo como principal via de acesso à 
Rodovia BR 155 (Figura 01).  
 
 
             Figura 01: Mapa de localização do Projeto de Assentamento Piquiá. 
 
O projeto de assentamento possui uma área total de 3.327,84 ha, com capacidade total 
para 70 unidades agrícolas, e possui 62 famílias assentadas com cerca de 35,17 ha por unidade 
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familiar (Figura 02). O núcleo urbano mais próximo do assentamento é a Vila Sororó, que 
oferece infraestrutura de comércio e educação para o os colonos e seu o nome faz referência 
ao rio que passa perto da comunidade (PARÁ, 2013). 
No que se refere ao clima, de acordo com a classificação de Köppen-Geiger, a região 
apresenta clima tropical úmido, encontra-se numa faixa de transição entre Am e Aw, com 
temperatura média anual de 26°C e média máxima de 32ºC, com amplitude quase nula 
(KOTTEC et al., 2006). 
 
 
        Figura 02: Mapa de divisão dos lotes no Projeto de Assentamento Piquiá. 
 
Os tipos de solos identificados no assentamento foram: Argissolos Vermelho-Amarelo 
Distrófico, caracterizado por ser bem drenado e com relativa profundidade e que abrange 
79,43% da área. Assim como foi identificado também Latossolo Amarelo Distróficocom 
8,66% e Neossolo Quartzarênico Órtico com 11,92% (PARÁ, 2013) (Tabela 01). 
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Tabela 01: Tipos de solo do Projeto de Assentamento Piquiá 
Tipo de solo Área (ha) Percentagem da área (%) 
Argissolos Vermelho-Amarelo Distrófico 2.643,30 79,43 
Latossolo Amarelo-Distrófico 288,19 8,66 
Neossolo Quartzarênico Órtico 396,35 11,92 
 
A cobertura vegetal do assentamento é diversificada, na qual predominava florestas 
primitivas ombrófila densa submontana, podendo-se encontrar ainda florestas abertas mistas, 
florestas latifoliadas e florestas ciliares de várzeas. As matas secundárias e capoeiras 
encontradas são consequências do desmatamento, extração de madeira e formação de 
pastagens (PARÁ, 2013). 
 
3.2. Materiais 
 Para o presente trabalho foram utilizadas imagens de satélite dos seguintes sensores: 
Thematic Mapper(TM), acoplado no satélite Landsat 5, órbita/ponto 223/064 referente aos 
períodos de 2003, 2006 e 2009; e o Operational Land Imager(OLI), acoplado ao satélite 
Landsat 8, referente ao ano de 2015, obtidas de maneira gratuita mediante cadastro no site do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 
Os softwares utilizados foram o Quantum GIS 2.8.2 (Development Team, 2015), e o 
SPRING 5.4.2 (CÂMARA, 1996). A Empresa Brasileira de Assistência Técnica de Extensão 
Rural do Estado do Pará (EMATER-PA) forneceu os arquivos shapefiles dos limites 
geográficos dos lotes e da área total do assentamento.    
 
3.3. Métodos 
3.3.1. Levantamentos de Dados Pretéritos  
Esta etapa consistiu na pesquisa bibliográfica em artigos científicos, teses, 
dissertações, monografias, links eletrônicos, documentos oficiais, entre outras fontes, para que 
fosse possível a obtenção de informações correlacionadas ao tema deste trabalho. 
 
3.3.2. Quantificação da Cobertura Vegetal 
3.3.2.1. Georreferenciamento 
Foi realizado o georreferenciamento, ou seja, o registro das imagens do instrumento 
Landsat 5 com as imagens do instrumento Landsat 8. No software Quantum GIS 2.8.2 
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(Development Team, 2015) foram coletados 10 pontos de controle (CGP) para cada imagem 
utilizando o algoritmo de interpolação pelo vizinho mais próximo. O sistema de projeção 
cartográfica utilizado foi o Universal Transversa de Mercator (UTM), zona 22 Sul, Datum 
WGS-84.  
 
3.3.2.2. Composição Colorida 
 Após a etapa de georreferenciamento, as imagens de satélite foram importadas ao 
software SPRING 5.4.3 (CÂMARA, 1996), no qual foi realizada a composição colorida por 
meio do método Red-Green-Blue (RGB). Para as imagens Landsat 5, as bandas espectrais 
utilizadas foram a 5, 4 e 3, que correspondem as bandas do infravermelho médio, 
infravermelho próximo e vermelho, respectivamente. Para as imagens Landsat 8, foram 
utilizadas as bandas espectrais 6, 5 e 4, que correspondem as bandas do infravermelho de 
ondas curtas, o infravermelho próximo e o vermelho, respectivamente.  
Em relação à escolha das imagens, adotou-se o critério de escala temporal que 
consistiu em um intervalo de tempo para se observar mudanças na cobertura vegetal. Assim 
foram selecionadas 4 imagens, o que perfaz um total de 12 anos, com início em 2003, um ano 
após a oficialização da criação do assentamento, e término em 2015, com as mudanças de 
legislação (lei n° 12.651/12) em vigor para efeitos de comparação.  
O ano de 2011 não foi incluído em virtude de as imagens disponíveis para a região 
estarem com qualidade comprometida devido ao final da missão Landsat 5 neste mesmo ano 
por parte do governo dos Estados Unidos, outros anos após também não foram incluídos, 
devido as imagens do satélite Landsat 8 para órbita/ponto da região estarem disponíveis no 
endereço eletrônico do INPE somente a partir do ano de 2015. E não foram adotados outros 
instrumentos para manter as características de resolução espacial e temporal apresentadas 
pelos instrumentos Landsat 5 e Landsat 8, que são as mesmas.  
As imagens utilizadas para a classificação estão melhor descritas abaixo (Tabela 02), 
onde é possível verificar a data e o horário de aquisição destas pelos sensores. Após essa 
etapa, todas as imagens foram recortadas no software SPRING 5.4.3 (CÂMARA, 1996) com 
o arquivo shapefile dos limites geográficos da área de estudo. 
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Tabela 02: Data e hora de aquisição das imagens pelos sensores TM e OLI 
 
3.3.2.3. Classificação Supervisionada 
A classificação das imagens foi realizada com o software SPRING 5.4.3 (CÂMARA, 
1996), que é um Sistema de Informações Geográficas (SIG) com funções de processamento 
de imagens, análise espacial, modelagem numérica de terreno e consulta a bancos de dados 
espaciais (INPE, 2012). 
O método de classificação utilizado foi o classificador por máxima verossimilhança 
(MAXVER), que calcula a probabilidade de um dado pixel pertencer a uma classe específica 
com base na ponderação das distâncias entre as médias dos valores dos pixels das classes e 
em parâmetros estatísticos (MENESES e ALMEIDA, 2012).  
Para classificação foram utilizadas as classes de floresta/capoeirão, capoeira e juquira, 
solo exposto/pastagem e água. A capoeira pode ser definida como um tipo de vegetação 
secundária dos trópicos que surge a partir da sucessão ecológica de áreas com fragmentação 
florestal (SALOMÃO et al., 2012). A classe água expressa tanques de piscicultura existentes 
no assentamento.  
Foram coletados para cada classe, amostras de referências nas imagens dos períodos 
estudados, a saber, 2003, 2006, 2009 e 2015, o que representam os pixels das classes a serem 
analisadas, e então, o software SPRING 5.4.3 (CÂMARA, 1996) realizou a classificação, 
informando as áreas das classes em hectares para o período estudado. 
 
3.3.2.4. Validação da classificação de imagens 
 Para a validação da classificação de imagens foram utilizados as equações de exatidão 
global e o índice Kappa. A exatidão global ou acurácia global é um valor dado em 
percentagem que relaciona a concordância entre a imagem classificada e o conjunto de 
amostras de referências a partir de matrizes de erros que são geradas pelos softwares de 
classificação. O valor de exatidão global é calculado a partir da Equação 1. 
   
A 
n
 x               (1) 
Data de aquisição pelo 
sensor 
Tempo Central (GMT) Sensor/Instrumento 
16 de julho de 2003 13:00:42 TM/Landsat 5 
09 de agosto de 2006 13:17:37 TM/Landsat 5 
01 de agosto 2009 13:13:23 TM/Landsat 5 
02 de agosto de 2015 13:23:54 OLI/Landsat 8 
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Em que: 
EG: Exatidão Global. 
A: Valor total de pixels classificados corretamente. 
n: Valor total de pixels corretamente. 
O índice Kappa é um coeficiente que expressa em um valor adimensional a quantidade 
de pixels dentro do total de pixels existentes que são possíveis de classificar, podendo 
apresentar uma variação entre 0 (péssima classificação) e 1 (excelente classificação) em que: 
0 – 0,2 = ruim; 0,2 – 0,4 = razoável; 0,4 – 0,6 = boa; 0,6 – 0,8 = muito boa; e 0,8 – 1,0 = 
excelente. (MENESES e ALMEIDA, 2012). A Equação 2 demonstra o cálculo necessário 
para se obter o valor do índice Kappa.  
   
 ∑ xii– 
r
i  ∑ (xi    x i)
r
i  
  - ∑ (xi    x i)
r
i  
               (2) 
K: Índice Kappa. 
N: Pontos amostrais. 
r: Número de linhas de matriz de erros. 
xii: Observações na linha i e coluna i. 
x+i: Total marginal da coluna i. 
xi+: Total marginal da linha i. 
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
4.1. Quanto à Classificação Supervisionada das Imagens  
4.1.1. Validação dos Dados da Classificação Supervisionada 
 Os resultados revelaram que a acurácia global em todos os anos do estudo foi superior 
a 95%. Somado a esse fator, os índices Kappa foram superiores a 0,9 (Tabela 03). 
 
Tabela 03: Validação dos dados da classificação supervisionada 
Ano Acurácia (%) 
Índice Kappa 
(adimensional) 
2003 96,82 0,94 
2006 99,18 0,98 
2009 96,37 0,93 
2015 98,01 0,94 
 
 Com isso, percebeu-se que os valores obtidos quanto à acurácia global, foram 
extremamente satisfatórios. Como estudado por Gao (2009), concluiu-se que quanto maior a 
acurácia global, maior a quantidade de pixels classificados corretamente. Associado ao índice 
Kappa, em estudo realizado por Congalton e Green (2009), mostrou que os índices variam 
desse índice quando variam de 0,8 a 1,0, indicam que a classificação foi de excelente nível. 
  
 
Revista Geoaraguaia 
ISSN:2236-9716 
Barra do Garças - MT 
v.8, n.3, p.53-78. Dezembro 2018 
 
66 
Dessa forma, os valores obtidos no presente estudo quanto ao índice Kappa foram 
considerados como excelente para a classificação supervisionada.  
 
4.2. Quanto à Quantificação da Cobertura Vegetal  
Os resultados obtidos mostraram o total da área de cobertura vegetal para os anos de 
2003, 2006, 2009, e 2015 a serem analisados separadamente de acordo com os períodos de 
estudo (Tabela 04). 
 
Tabela 04: Quantificação da cobertura vegetal no P.A. Piquiá no período de estudo 
Ano 
Cobertura Vegetal 
(ha) 
Variação entre os 
anos (ha) 
Percentual da área 
(%) 
2003 734,94 - 22,08 
2006 655,38 -79,55 19,69 
2009 727,82 72,44 21,87 
2015 1.016,10 288,27 30,53 
 
4.2.1 Análise para 2003 
A cobertura vegetal para o ano de 2003 foi de 734,94 ha, o que compreendeu 22,08% 
da área total do assentamento.  A quantificação para cada classe do estudo está descrita abaixo 
(Tabela 05). 
 
Tabela 05: Quantificação de cada classe para o ano de 2003 
Classes Área(ha) Percentual da área (%) 
Floresta / Capoeirão 734,94 22,08 
Capoeira / Juquira 1.670,49 50,20 
Solo Exposto / Pastagem 882,63 26,52 
Águas 39,78 1,20 
 
Ressalta-se que o Projeto de Assentamento Piquiá já inicia com um passivo ambiental 
de 27,92% de sua área necessitando de recomposição de sua cobertura vegetal, fato apoiado 
de acordo com o Código Florestal vigente a época, lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965, 
mais especificamente o art. 44 da referida lei, o qual estabelecia que a região norte e na parte 
norte da região centro-oeste do Brasil, a exploração a corte só é permissível desde que 
permaneça com cobertura arbórea, de pelo menos 50% da área de cada propriedade (BRASIL, 
1965). 
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Fato que é consequência de os agricultores já estarem alocados em seus lotes desde 
1988, 12 anos após ocuparem a fazenda Piquiá. Pode-se observar que parte da perda de 
cobertura vegetal no assentamento deu-se próxima a Rodovia BR 155 e as estradas vicinais 
ligadas a esta, e também na Vila Sororó, que possui a infraestrutura básica do assentamento, 
como escolas, pontos comerciais, dentre outros. A Figura 03 mostra a caracterização 
cartográfica para cada classe no ano de 2003.  
 
 
      Figura 03: Caracterização cartográfica da cobertura vegetal - P.A. Piquiá - 2003. 
 
Em 2003 os colonos já desenvolviam atividades de fruticultura em seus lotes, com o 
plantio de açaí (Euterpe oleracea Mart.) acerola (Malpighia glabra L.), cacau (Theobroma 
cacao sp.), cajá (Spondias luta) e cupuaçu ( Theobroma grandiflorum sp.), como afirma Pará 
(2013), as famílias notaram que o cultivodestas frutíferas eram de grande proveito e 
realizaram o plantiode sementes dessas frutas para extração da polpa, tornando a localidade 
uma grande fornecedora desse produto. A prática de horticultura, agricultura de subsistência 
com plantio de mandioca (Manihot esculenta), milho (Zea mays), feijãode corda (Vigna 
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unguiculata) e arroz (Oryza sativa) e a pecuária de corte e de leite promoveram certo 
desenvolvimento econômico local. 
Os plantios de cupuaçu (Theobroma grandiflorum sp.) e cacau (Theobroma cacao sp) 
eram realizados principalmente nas áreas de juquiras e capoeiras, através do aproveitamento 
do sombreamento criado por este tipo de vegetação e a facilidade no corte em período 
posterior para a permanência do plantio da cultura econômica trabalhada pelos agricultores, já 
que as condições criadas pelo uso de diferentes espécies de diversos estratos possibilitam o 
desenvolvimento de culturas que são beneficiadas pelo sombreamento como cacau 
(Theobroma cacao sp), café (Coffea sp.) e cupuaçu (Theobroma grandiflorum sp.) (ABDO, 
2008). 
 
4.2.2. Análise para 2006 
Os resultados obtidos mostraram que a área de cobertura vegetal teve uma queda para 
655,38 ha, o que representou a época, 19,69% da área total do assentamento, e os dados da 
capoeira e juquira e solo exposto e pastagem também sofreram alterações (Figura 04). 
 
    Figura 04: Caracterização cartográfica da cobertura vegetal - P.A. Piquiá 2006. 
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Para o ano de 2006 a situação do P.A. Piquiá em relação ao cumprimento do da lei 
federal nº 4.771/65, ainda vigente na época, foi de um passivo ambiental de 36,31% da área 
do assentamento, visto que diversos fatores econômicos contribuíram para essa redução da 
cobertura vegetal e aumento de solo exposto e pastagem para 928,71 ha, compreendendo 
27,91% da área total (Tabela 06). 
 
Tabela 06: Quantificação de cada classe para o ano de 2006 
Classes Área (ha) Percentual da área (%) 
Floresta / Capoeirão 655,38 19,69 
Capoeira / Juquira 1.728,72 51,95 
Solo Exposto / Pastagem 928,71 27,91 
Águas 15,03 0,45 
 
Neste período foi notado um aumento do rebanho bovino no P.A., que teve como 
consequência, uma queda das áreas de florestas e juquiras, para a transformação destas em 
novas áreas produtivas para o plantio de pasto, sendo realizando esta atividade através de 
linhas de crédito financeiro por bancos públicos (PARÁ, 2013). A prática do desflorestamento 
para a pecuária tornou-se uma cultura sustentada na pirâmide crédito - produção - 
comercialização, pois os agentes financeiros facilitaram o crédito para produção de gado, 
acreditando na fácil comercialização, sem contrapor os efeitos negativos aos recursos naturais. 
Os assentamentos criados pelo INCRA na região amazônica têm permitido a expansão 
da fronteira agrícola para as áreas de floresta em razão da incompetência dos próprios órgãos 
governamentais em assegurar a conformidade com as leis brasileiras (SCHNEIDER e PERES, 
2015). 
A área do assentamento passou por sucessivas formas de exploração, desde o 
extrativismo da castanha-do-pará (Bertholletia excelsa), retirada de madeira, venda de carvão, 
a pecuária extensiva de bovinos e a agricultura tradicional praticada por agricultores 
familiares. Neste período inicia o avanço do quantitativo do rebanho bovino com o interesse 
dos agricultores em desenvolver esta cadeia produtiva (leite e carne) (PARÁ, 2013). 
Outro ponto que contribuiu para perda de cobertura vegetal na região foi da fabricação 
de carvão que alimentava os alto-fornos das Siderúrgicas do Polo Industrial de Marabá, 
próximas ao P.A. Piquiá, dessa forma, aumentando consideravelmente o desmatamento nas 
áreas destinadas à Reforma Agrária. No Sudeste Paraense os assentados a partir dos anos 
2000 começaram a explorar a madeira com mais intensidade em razão da grande demanda por 
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carvão vegetal das siderúrgicas da região (NAASE, 2010). Para Homma et al. (2006), isso se 
justifica já que os fornos das siderúrgicas de Marabá estavam no auge de produção nessa 
ocasião. 
 
4.2.3 Análise para 2009 
Para o ano de 2009 a quantificação apontou que a cobertura vegetal teve um acréscimo 
em sua área de 72,45 ha em relação a 2006, totalizando 727,83 ha, o que equivalia a 21,87% 
da área do assentamento. No que diz respeito ao cumprimento do Código Florestal, em 2009 
ainda estava em vigência à Lei nº 4.771/65 e o assentamento possuía um passivo ambiental de 
28,13% à época (Figura 05). 
 
 
Figura 05: Caracterização cartográfica da cobertura vegetal - P.A. Piquiá - 2009. 
 
Para as classes solo exposto e pastagem houve uma queda para 707,40 ha, com 
21,26% da área do P.A. No caso da capoeira e juquira, o quantitativo foi de 1.841,22 ha, com 
55,33% da área (Tabela 07).  
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Tabela 07: Quantificação de cada classe para o ano de 2009 
Classes Área (ha) Percentual da área (%) 
Floresta / Capoeirão 727,83 21,87 
Capoeira / Juquira 1.841,22 55,33 
Solo Exposto / Pastagem 707,40 21,26 
Águas 51,39 1,54 
 
Como demonstra os dados obtidos, há uma recuperação das áreas de florestas e 
capoeirão em 2009, ocasionado pelo menor interesse dos assentados em comercializar 
madeira, já que em 2008 o cenário econômico muda drasticamente, visto que várias empresas 
siderúrgicas instaladas no polo industrial de Marabá, já vinham enfrentando problemas 
econômicos, e das 11 siderúrgicas que estavam em funcionamento até 2008, apensas 4 
mantiveram-se em operação (SANTOS, 2013).  
Isso indica que os assentados, antes de 2008 (início da crise), foram forçados a mudar 
as suas estratégias econômicas, passando a realizar ainda mais o plantio de espécies frutíferas 
para acréscimo de sua renda.  
No entanto, outro fator também deve ser levado em consideração, que é a regeneração 
natural de áreas não utilizadas do assentamento, como algumas áreas de capoeira e juquira. O 
termo regeneração natural, como estoque florestal, é conceituado por Finol (1971) como toda 
planta descendente de plantas arbóreas que se encontra entre 0,10 m de altura até o limite de 
10 cm de diâmetro à altura do peito (DAP).  
A regeneração natural refere-se às fases iniciais de estabelecimento e desenvolvimento 
das plantas, e sua boa condição quantitativa e qualitativa possibilita a preservação, a 
conservação e a formação de florestas, tanto de proteção integral como de uso sustentável 
(GAMA et al., 2003).  
 
4.2.4. Análise para 2015 
 Para 2015 os cálculos mostraram que mais uma vez houve aumento da cobertura 
vegetal no assentamento, o que totalizou a época 1.016,09 ha, equivalendo a 30,53% da área 
do local. Em relação a 2009, houve um crescimento da cobertura vegetal de 288,26 ha, e para 
as classes capoeirão e juquira, solo exposto e pastagem, houve decréscimo (Figura 05).  
A área de total de capoeira e juquira teve uma queda em comparação 2009, passando 
de 1.841,21 hectares, com 55,33% da área, para 1.704,60 hectares, 51,22% da área total. Já a 
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classe solo exposto e pastagem em comparação a 2009, teve uma redução para 534,23 ha, 
com 16,05% da área total (Tabela 08). 
 
 
     Figura 05: Caracterização cartográfica da cobertura vegetal - P.A. Piquiá - 2015. 
 
Tabela 08: Quantificação de cada classe para o ano de 2015 
Classes Área (ha) Percentual da área (%) 
Floresta / Capoeirão 1.016,09 30,53 
Capopeira / Juquira 1.704,54 51,22 
Solo Exposto / Pastagem 534,23 16,05 
Águas 72,98 2,20 
 
Os resultados obtidos em 2015 devem-se a vários fatores, como operações do poder 
público, projetos ligados a recuperação de áreas e plantio de mudas de essências florestais e 
frutíferas, como os Projeto Amazônia Nativa, da EMBRAPA e o Programa Assentamentos 
Verdes, do INCRA. 
Uma dessas ações é a intitulada “Operação Arco de Fogo”, citada por Agência Brasil 
(2016), que foi deflagrada a partir de 2008 em uma ação coordenada pela Policia Federal, com 
apoio do IBAMA e Força Nacional de Segurança, com o intuito de combater o desmatamento 
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ilegal da floresta amazônica na região de Marabá e municípios circunvizinhos. Ainda em 
2008, a operação Arco Verde do governo federal teve início e objetivou promover o 
desenvolvimento sustentável, com prioridade ao controle do desmatamento da Amazônia 
Legal. 
A partir de 2010 a EMBRAPA executou o Projeto Amazônia Nativa na região, e que 
teve como objetivo principal a organização do sistema de produção de sementes e mudas 
nativas, para buscar atender às demandas de recuperação de áreas de Reserva Legal e de 
Preservação Permanente, em Assentamentos da Reforma Agrária nos municípios participantes 
da Operação Arco Verde, no Pará (EMPRAPA, 2010). 
O Programa Assentamentos Verdes (PAV) foi criado pelo INCRA em 2012 com o 
objetivo de tornar os assentamentos e as comunidades rurais na Amazônia, autônomas e 
ambientalmente sustentáveis. As ações foram orientadas em quatro eixos: valorização de 
ativos ambientais e de atividades produtivas; recuperação de passivos ambientais com geração 
de renda e segurança alimentar para as famílias; regularização fundiária e ambiental via 
Cadastro Ambiental Rural (CAR), por unidade familiar, somado ao monitoramento e controle 
ambiental (MDA, 2012). 
A Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012 revogou o antigo código florestal, e 
tem como instrumentos o CAR e o Programa de Regularização Ambiental (PRA), para 
integrar as informações ambientais das propriedades rurais. Com isso, tem-se que o 
assentamento ainda possui passivo ambiental, com a necessidade de recuperar 19,47% da área 
de cobertura vegetal, que apesar das mudanças da nova lei, por ser uma área consolidada, ou 
seja, em que o seu desmatamento se deu antes de 2008, faz-se necessário recuperar até 50% 
da área de cobertura vegetal. 
Comparando a quantificação da cobertura vegetal para todos os anos estudados, nota-
se  que houve um significativo desmatamento no P.A. até o ano de 2006, o que é semelhante a 
outros estudos, como de Brandão Jr. e Souza Jr. (2006), que afirmam que mesmo as áreas nas 
quais os projetos de assentamento são instalados possam ser antigas fazendas, já com certo 
grau de desmatamento, observa-se sempre um surto de desflorestamento após a criação desses 
projetos, sinalizados por altas taxas de desmatamento.  
Batistella e Moran (2005) ao se referirem a um estudo de Brondizio et al. (2002), 
assinalam que existe uma correlação direta entre ocupação de lotes na fronteira amazônica e 
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ações de desmatamento, que se arrefece após um certo tempo, para ser retomada na geração 
seguinte. 
No entanto a partir de 2009, a realidade encontrada no Projeto de Assentamento Piquiá 
é oposta a grande maioria dos casos. Evento ligado principalmente as grandes variações 
econômicas da cidade de Marabá, que forçaram os assentados a mudarem de postura, e 
também as ações governamentais supracitadas que surtiram efeito. 
 
5. CONCLUSÃO 
Entre 2003 e 2006 fatores econômicos influenciaram a redução da área de cobertura 
vegetal no assentamento, como a atividade siderúrgica que demandava carvão para sua 
produção, o qual a matéria-prima para esta atividade era proveniente da derrubada de florestas 
próximas do distrito industrial de Marabá, no entanto, algumas destas empresas já 
enfrentavam problemas financeiros antes de 2008, ano que culminou em uma crise econômica 
no setor. 
Com isso, os assentados foram forçados a mudar suas estratégias econômicas, 
passando a investir na produção de árvores frutíferas para extração de polpa, e somado a esse 
fator, algumas áreas do assentamento que não eram utilizadas em 2003, passaram pelo 
processo de sucessão ecológica, representado pelo crescimento da área da cobertura vegetal 
em 2009. 
Projetos governamentais contra a exploração ilegal de madeira, como a operação 
“Arco de Fogo” e os Projetos, Amazônia Nativa e Assentamentos Verdes, surtiram efeito para 
que a situação no P.A. Piquiá fosse oposta a encontrada por outros estudos em áreas de 
assentamentos para reforma agrária na Região Amazônica. 
No entanto, mesmo com o crescimento da cobertura vegetal em 2015, ainda é 
necessário ao Projeto de Assentamento Piquiá recuperar 19,47% de suas áreas de florestas, 
para tanto, uma opção é o incremento do plantio de outras espécies frutíferas nativas para 
diversificação da produção e novos estudos para avaliar a situação de áreas de preservação 
permanente, como margens de corpos hídricos, que também são fundamentais para o 
equilíbrio ecológico local, e por fim, o monitoramento dos órgãos ambientais para que não 
volte a ocorrer casos de desmatamento na área. 
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